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QUESTÕES COMENTADAS 

 

 (INÉDITA – 2017 – Elaborada pelo Professor) Questão 05

Assinale o cargo que executa atividades de natureza especializada 

a) Papiloscopista 

b) Auxiliar médico-legal 

c) Auxiliar criminalístico 

d) Perito criminal 

Comentários 

Vamos usar nosso quadro-resumo para responder: 

CARREIRA CARGOS ATIVIDADES NATUREZA 

PERITO OFICIAL 

Perito criminal 
AUTORIDADE 
Atividades de 

nível superior 

Técnica; 

Científica; 
Especializada, 

Perito criminal bioquímico 

Perito médico-legista 

Perito odontolegista 

TÉCNICO PERICIAL Papiloscopista 
Atividades de 

nível superior 

Técnica; 

Científica; 

AUXILIAR PERICIAL 

Auxiliar médico-legal 
Atividades de 

nível MÉDIO 

Operacional; 
Administrativa; 

De apoio. 
Auxiliar criminalístico 

Auxiliar de laboratório 

 

Portanto, apenas o perito criminal executa atividades de natureza especializada. 

GABARITO: letra D 

 

 (INÉDITA – 2017 – Elaborada pelo Professor) Questão 06

Para ocupar cargos de provimento em comissão de Diretores, Gerentes e 
Corregedor, o servidor não pode 

a) Estar em estágio probatório 
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b) Ser servidor do quadro efetivo 

c) Ser servidor ativo 

d) Ser servidor estável 

Comentários 

O fundamento da questão está no seguinte item: 

Art. 4º - § 2º - Os cargos de provimento em comissão de Diretores, Gerentes e 
Corregedor serão ocupados exclusivamente por servidores efetivos, ativos e estáveis da 
carreira de Perito Oficial do IGP.  

Portanto, há vedação apenas para o servidor em estágio probatório 

GABARITO: letra A 

 

 (INÉDITA – 2017 – Elaborada pelo Professor) Questão 07

Considerando o expresso na Lei 15.156/2010, feita a nomeação e cumprida a 
formação profissional, sob pena de exoneração, o servidor deverá entrar em 
exercício  

a) no prazo máximo de 5 (cinco) dias.  

b) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

c) no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

d) no prazo máximo de 45 (quinze) dias.  

Comentários 

O prazo para posse é de 15 dias.  

Art. 21. § 1º Feita a nomeação e cumprida a formação profissional, sob pena de exoneração, 
o servidor deverá entrar em exercício no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

GABARITO: Letra B  

 

 (INÉDITA – 2017 – Elaborada pelo Professor) Questão 08

Considerando o expresso na Lei 15.156/2010, assinale a opção correta  

a) O exercício é o ato que completa a investidura no cargo, podendo ser 
efetivada no ato da matrícula do curso de formação profissional.  

b) O curso de formação profissional é facultativo para o servidor com curso 
superior. 

c) A nomeação para os cargos de provimento efetivo do Instituto Geral de 
Perícias - IGP obedecerá, obrigatoriamente, à ordem de classificação dos 
candidatos no concurso público para ingresso na carreira.  

d) O servidor que abandonar os quadros do Instituto Geral de Perícias – IGP, 
mesmo depois de concluído o estágio probatório, deverá ressarcir o Estado pelas 
despesas decorrentes do curso de formação.  
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Comentários 

Vamos corrigir uma a uma: 

LETRA A – Errada. É a posse que completa a investidura no cargo.  

Art. 20. A posse é o ato que completa a investidura no cargo, podendo ser efetivada no ato 
da matrícula do curso de formação profissional.  

LETRA B – Errada. O curso de formação é obrigatório. 

Art. 21. § 2º O curso de formação profissional é requisito fundamental do estágio probatório, 
sendo que a reprovação acarretará a imediata exoneração do nomeado.  

LETRA C – Correta. 

Art. 19. A nomeação para os cargos de provimento efetivo do Instituto Geral de Perícias - IGP 
obedecerá, obrigatoriamente, à ordem de classificação dos candidatos no concurso público 
para ingresso na carreira.  

LETRA D – Errada.  

Art. 21. § 3º O servidor que abandonar os quadros do Instituto Geral de Perícias – IGP, antes 
de concluído o estágio probatório, deverá ressarcir o Estado pelas despesas decorrentes do 
curso de formação.  

GABARITO: Letra C 
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